
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 327.593 - SP (2015/0145246-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA 
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON SANTOS DE LIMA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos, 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva (RHC 61.112/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
01/10/2015; RHC 60.962/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015). No caso dos autos, com o 
paciente foram apreendidos 156 (cento e cinquenta e seis) porções de "crack", o 
que justifica o seu encarceramento cautelar.
3. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/09/2015, DJe 17/09/2015). 
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 327.593 - SP (2015/0145246-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA 
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON SANTOS DE LIMA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JEFFERSON SANTOS DE 
LIMA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente, denunciado por infração ao art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006, teve a prisão em flagrante convertida em preventiva (e-STJ fls. 21/24).

Pelas razões sintetizadas na ementa do acórdão a seguir reproduzida, o Tribunal 
de origem denegou o habeas corpus lá impetrado:

"Habeas Corpus. Tráfico de entorpecentes. Conversão da prisão em 
flagrante em preventiva fundamentada. Necessidade da custódia para a 
garantia da ordem pública. Vedação expressa do art. 44 de Lei de Drogas 
quanto à concessão de liberdade provisória aos acusados por tráfico de 
drogas que continua válida e eficaz, apesar de entendimento jurisprudencial 
em contrário, sem caráter vinculante. Constrangimento ilegal inexistente.
Ordem denegada" (e-STJ fl. 6).

Inconformado com o acórdão, o seu defensor manejou o habeas corpus em 
análise,  sustentando, em síntese, que: a) "a decisão que mantém o paciente preso 
preventivamente carece de toda a fundamentação, visto que amparada na gravidade abstrata do 
delito e na vedação legal do artigo 44 da Lei 11.343/06"; b) "a presença de indícios de autoria e 
materialidade do fato, tendo em vista a natureza processual ou instrumental da custódia 
preventiva, não basta para a manutenção da medida extrema. Nem mesmo a gravidade do delito, 
por si só, autoriza a manutenção da prisão cautelar se a medida não se mostrar imprescindível"; 
c) "a probabilidade de que o paciente possa agir de modo a dificultar a produção da prova ou a 
aplicação da lei não ficou evidenciada na r. decisão"; d) "a falta da demonstração da efetiva 
necessidade imperiosa da imposição da medida extremada desautoriza o decreto de prisão 
preventiva, conforme entendimento jurisprudencial"; e) "a prisão preventiva não pode e não deve 
ser utilizada como instrumento de punição antecipada daquele a quem se imputou a prática do 
delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado em bases democráticas, prevalece o princípio 
da liberdade, incompatível com punições sem processo e inconciliável com condenações sem 
defesa prévia. Presunções arbitrárias, construídas a partir de juízos meramente conjecturais, 
porque formuladas à margem do sistema jurídico, não podem prevalecer sobre o princípio da 
liberdade, cuja precedência constitucional lhe confere posição eminente no domínio do processo 
penal"; f) "inexiste demonstração concreta da necessidade imperiosa da manutenção da medida 
excepcional, automatiza-se, pois, a exceção".

Requer a concessão da ordem para que seja permitido ao paciente responder ao 
processo em liberdade (e-STJ fls. 1/4).

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 30/34).
Prestadas as informações (e-STJ fls. 40/85), o Ministério Público Federal 
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manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ fls. 93/95).
É o relatório.

 

Documento: 1458461 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2015 Página  3 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 327.593 - SP (2015/0145246-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA 
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON SANTOS DE LIMA (PRESO)

EMENTA
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hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
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01/10/2015; RHC 60.962/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015). No caso dos autos, com o 
paciente foram apreendidos 156 (cento e cinquenta e seis) porções de "crack", o 
que justifica o seu encarceramento cautelar.
3. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/09/2015, DJe 17/09/2015). 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que 
a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos, podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 10/09/2015.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na quantidade de 
droga apreendida e nas circunstâncias do crime, que sugerem a traficância, 
porquanto foi localizada uma porção de aproximadamente 170 gramas de 
maconha, duas balanças de precisão e um gravador de imagens de 
monitoramento por câmeras, não há que se falar em ilegalidade do decreto 
de prisão preventiva.
2. Recurso ordinário improvido."
(RHC 43.481/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe de 12/06/2015.)

A prisão preventiva do paciente foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 
termos:

"Conforme a denúncia, o paciente foi preso em flagrante, no dia 15 de abril 
de 2015, pela suposta prática de tráfico de entorpecente. A decisão que 
converteu a prisão em flagrante em preventiva está suficientemente 
fundamentada (fls. 15/18), observando a necessidade da custódia para 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, bem como a inadequação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois o réu foi surpreendido com 
156 porções de crack e tentou se evadir, mostrando seu envolvimento com 
a criminalidade.
Os requisitos da prisão preventiva realmente encontram-se configurados. É 
notório que os crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico 
indicam a periculosidade daqueles que os praticam, justificando a custódia 
cautelar para a garantia da ordem pública.
[...]
Ademais, sendo necessária a custódia para a garantia da ordem pública, 
como ocorre no caso dos autos; tampouco haveria falar em aplicação de 
medidas cautelares alternativas, seja porque insuficientes e inadequadas 
para essa finalidade, seja por se tratar de réu acusado também por crime 
equiparado a hediondo, que tem pena máxima em abstrato superior a quatro 
anos" (e-STJ fls. 6/7).
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Conforme restou consignado, com o paciente foram apreendidos 156 (cento e 

cinquenta e seis)  porções de "crack", circunstância que justifica a manutenção do encarceramento 
cautelar. 

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0145246-1 HC 327.593 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021148820158260323  20150000426409  20829224520158260000  21148820158260323

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON SANTOS DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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